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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Portaria n.o 570/2000

de 8 de Agosto

Pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 21-A/2000, de 3 de Maio, foi reconhecida a neces-
sidade de se proceder à requisição civil dos trabalhadores
da CP — Caminhos de Ferro Portugueses, E. P., ade-
rentes à greve declarada pelo SMAQ — Sindicato Nacio-
nal dos Maquinistas dos Caminhos de Ferro Portugueses
através do pré-aviso de greve de 13 de Abril de 2000.

Tal resolução foi executada através da Portaria
n.o 245-A/2000, de 3 de Maio, dos Ministros do Equi-
pamento Social e do Trabalho e da Solidariedade.

Considerando que se verifica um clima de diálogo
e negociação entre as partes, incluindo o agendamento
de reuniões já para Setembro próximo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento
Social e do Trabalho e da Solidariedade, o seguinte:

1.o É dada por finda, de imediato, a requisição civil
determinada pela Portaria n.o 245-A/2000, de 3 de Maio.

2.o O presente diploma entra imediatamente em vigor.

Em 31 de Julho de 2000.

O Ministro do Equipamento Social, Jorge Paulo Saca-
dura Almeida Coelho. — Pelo Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, Paulo José Fernandes Pedroso, Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação.

MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 571/2000
de 8 de Agosto

Pela Portaria n.o 42/99, de 21 de Janeiro, foi con-
cessionada à Sociedade Cinegética de Mombeja a zona
de caça turística da Herdade do Outeiro (processo
n.o 2137-DGF), situada nas freguesias de Ferreira do
Alentejo e Mombeja, municípios de Ferreira do Alentejo
e Beja, com uma área de 988,3847 ha, válida até 21
de Janeiro de 2005.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de vários prédios rústicos situados
no município de Beja, com uma área de 264,3840 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei

n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o, 81.o e 143.o do Decre-
to-Lei n.o 136/96, de 14 de Agosto, e ouvido o Conselho
Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelos Ministros da Economia e
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 42/99, de 21 de Janeiro, vários prédios rús-
ticos situados na freguesia de Mombeja, município de
Beja, com uma área de 264,3840 ha, ficando a mesma
com uma área de 866,4827 ha, no município de Ferreira
do Alentejo, e 386,2860 ha, no município de Beja, per-
fazendo um total de 1252,7687 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o A presente anexação mereceu, por parte da Direc-
ção-Geral do Turismo, parecer favorável condicionado
à execução da obra relativa ao pavilhão de caça, no

prazo de seis meses a contar da data de notificação
da aprovação do respectivo projecto pela Direcção-Ge-
ral do Turismo e à verificação da conformidade da obra
com o projecto aprovado.

3.o A presente portaria produz efeitos a partir do
dia seguinte ao da sua publicação.

Em 3 de Julho de 2000.

Pelo Ministro da Economia, Vítor José Cabrita Neto,
Secretário de Estado do Turismo. — Pelo Ministro da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Victor Manuel Coelho Barros, Secretário de Estado do
Desenvolvimento Rural.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 572/2000

de 8 de Agosto

Pela Portaria n.o 615-M/91, de 8 de Julho, foi con-
cessionada à CADENA — Associação de Caça e Defesa
da Natureza a zona de caça associativa da Herdade da
Azinheira (processo n.o 532-DGF), situada na freguesia
de Pavia, município de Mora, com uma área de
748,8750 ha, válida até 31 de Maio de 2000.

Entretanto, a entidade concessionária veio requerer
a sua renovação.

Cumpridos os preceitos legais, com fundamento no
disposto no n.o 4 do artigo 83.o, em articulação com
o disposto no n.o 1 do artigo 79.o, do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;
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Ouvidos o Conselho Cinegético Municipal e o Con-
selho Nacional da Caça e da Conservação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é renovada, por um período
de seis anos, a concessão da zona de caça associativa
da Herdade da Azinheira (processo n.o 532-DGF),
abrangendo o prédio rústico designado por Herdade
da Azinheira, situado na freguesia de Pavia, município
de Mora, com uma área de 549 ha, conforme planta
anexa à presente portaria, que dela faz parte integrante.

2.o Mantêm-se integralmente os direitos e obrigações
decorrentes da lei e constantes da Portaria n.o 615-M/91,
de 8 de Julho.

3.o É revogada a Portaria n.o 337/2000, de 12 de Junho.
4.o A presente portaria produz eleitos a partir do

dia 1 de Junho de 2000.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.

Portaria n.o 573/2000

de 8 de Agosto

Com fundamento no disposto nos artigos 20.o da Lei
n.o 30/86, de 27 de Agosto, e 79.o e 143.o do Decreto-Lei
n.o 136/96, de 14 de Agosto;

Ouvido o Conselho Nacional da Caça e da Conser-
vação da Fauna:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o Ficam sujeitos ao regime cinegético especial vários
prédios rústicos, cujos limites são os constantes na planta
anexa à presente portaria e que dela faz parte integrante,
sitos nas freguesias de Lovelhe, Reboreda, Candemil,
Covas, Sopo, Gandarém e Loivo, município de Vila
Nova de Cerveira, com uma área de 1910 ha.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, ao Clube de Caça e Pesca de
Vila Nova de Cerveira, com o número de pessoa colec-
tiva 502097302 e sede no Apartado 11, Vila Nova de
Cerveira, a zona de caça associativa dos Montes da
Pena (processo n.o 2305 da Direcção-Geral das Flo-
restas).

3.o A zona de caça associativa será obrigatoriamente
sinalizada com tabuletas do modelo n.o 3 definido na
Portaria n.o 697/88, de 17 de Outubro, conjuntamente
com o sinal do modelo anexo à Portaria n.o 569/89,
de 22 de Julho.

4.o A eficácia da concessão está dependente de prévia
sinalização, de acordo com as condições definidas nos
n.os 6.o a 9.o da Portaria n.o 697/88 e 3.o e 4.o da Portaria
n.o 569/89.

5.o Os prédios rústicos que integram esta zona de
caça associativa ficam, nos termos do disposto no
artigo 72.o do Decreto-Lei n.o 136/96, submetidos ao
regime florestal para efeitos de policiamento e fisca-
lização da caça, ficando a entidade concessionária obri-
gada a assegurar a sua fiscalização permanente por um
guarda florestal auxiliar dotado de meio de transporte,
em observância do disposto no n.o 7.o, n.os 2 e 3, da
Portaria n.o 219-A/91, de 18 de Março.

6.o A presente portaria entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Victor Manuel Coelho Barros, Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural, em 13 de
Julho de 2000.


